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MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO 	 t•ii R )	 01-1-1 	c V('
SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

C I	 Rubrica ii
Processo no	 13827.000321/91-61

SessWo nqr,	 07 de dezembro de 1993	 ACORDNO no 202-06.226
Recurso no::	 92.074
Recorrente 2	 IRMNOS FRANCESCHI S/A - AGRICOLA, INDUSTRIAL E

COMERCIAL
Recorrida ..:	 DRE EM BAURU - SP

ITR - LANÇAMENTO - 'auando feito cem base em
d•ciaraçWo de responsa'iilidade do Contribuinte, o
crédito lançado somente poderá ser reduzido se a
retificaçWo da deciara ..,..Wo foi apresentada antes da
notificaçWo impugnada (art. 147, parágrafo lq, do
CTN). Recurso negado.

Vistos, relatados e dicutidos os presentes autos
de recur- .:.o interposto por IRMAUS ERANCESCHI S/A - AGRICOLA,
INDUSTRIAL E COMERCIAL.

ACORDAM os Membros da Segunda Câmara do Segundo
Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em negar
provimento ao recurso. Ausentes os C3nselheiros TERESA CRISTINA
GONÇALVES PANTOjA e 30SE ANTONIO AROCAA DA CUNHA.

Sala das Sessffes, em 0 ? /e dezembro de 1993.
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kl EL V O ES ., C ...DO 1<A 	 1 L 03 - Presid en

ANT01,"	 ,..C<UENO R r	 R o -- Relator

ADRIANA OUEIROZ ) r CARyALHO - Procuradora-Repre-
sentante da Fazen-
da Nacional

VISTA EM SE:sspro DE 2 5 FE v 04
v

Participaram, ainda,, do presente iulgxmento, os Conselheiros ELIO
Runc.,	 nsvAlw TANCREDO DE OLIVEIRA, •ARASIO CAMPELO BORGES e
jOSE cAprAL GAROFANO.
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO

~I	 SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
^z_-	 • .

Processo no	 15827.000321/91-61

Recurso no:	 92.074
AcOrdWo no:	 202-06.226	 .
Recorrente:	 IRMOS FRANCESCNI S/A - AGRIC LA, INDUSTRIAL E

COMERCIAL

RELATORIO	 .

A Recorrente, pelo formulár.o de fls. 01, impugnou
o lançamento do ITR e acessórios referent ao exercício de 1991,
relativamente ao imóvel rural de sua propriedade denominado
Fazenda San to An teinio , situado no Mun icípio de Itapul-SP eeiinscrito no INCRA sob o código 622.007.001:.791-1, alegando que a	 .,cobrança agravada do ITR decorreu de er0 no preenchimento da
"Deciaraçab para cadastro de Imóvel Rural - DP", ou na sua 1análise, tendo em vista a total exploraçab e utilizaçkó da área
em questao.

A	 Autoridade Recorrida manteve o 	 lançamento
impugnado, conforme Decisao de fls. 09/1, , assim ementadag

"IIR - CEP!NPP,
A reduçko do ITR, por es Llrnt.L1CD fiscal, limita-se

aos	 fatores de otilizçaçab e	 eficiOncia	 na
exploraçao do imóvel, apdrado pelo INCRA, com base	 .
em deciaraçao prestada p(Slo contribuinte."

Tempestivamente, às il ;. 15/16, a	 Recorrente
apresenta recurso a este Colegiado, ond, em í t 	 g asnese, Ale	 queg

a) através da "DP" n9 70.030.182.05425.27 (fls.
22/29), verifica-se que g -por falha de datilografia, deixou-se
de informar no campo 21 as informaç(iíes quanto à produçao no
imóvel em tela à epocap - porém, no ca po 16, tens 34 e 36, fi
i	 do	 l	 cul ti	

i	 o
informadoo valor das turas pe rmanentes e o valor das
pastagens cultivadas e, também, no Cainpo 10, itens 66, 67 e 69,
encontram-be consignados as terras apriopriadas para lavouras e as
terras de campos que coma a área total do imévelg

Ib) entende assim demonstrado que toda área é .
iutilizada e explorada, o que ó refortado pelo fato de cultivar

cana-de-açúcar.

//	
.

E o relatório.
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO

SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo no::	 13827.000321/91-61
Ar:arda° no z	 202-06.226

VOTO DO CONSELHEIRO-RELATOR ANT (10 CARLOS BUENO RIBEIRO

O lançamento do ITR e acessórios é processado com
base em declaração apresentada, para esse fim, pelo proprietário
ou detentor, a qualquer título do imóvel (Decreto no 72.106/73,
art. 21).

Este Colegiado„ em reiteradas decisffes, firmou o
entendimento de que, quando se tratar dy lançamento com base em
declaraOes do sujeito passivo, aretifilca0o dessa declaração,
visando reduzir o imposto somente e admassível quando o sujeito
passivo, além de comprovar o erro em cjt. e se funde, apresenta o
pedido antus de ser notificado do lanc~to. E o que dispUe o
art. 147, parágrafo 12, do CIN.

No presente CA50 !, o próp'io Contribuinte reconhece
q	

I

ue dei xou de informar no campo 21 da "Declaração para Cadastro
de Imóvel Rural ---DP" os dados relati.os à produção do imóvel,
sem os quais os demais elementos fornvcidos não são suficientes
para o cálculo dos fatores de redução, dada a sistemática de
apuração do tributo.

São essas as razffes que me levam a negar
provimento ao recurso. •

•
Sala das Sessffes, em 07 de dezembro de 1993.	 .
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